
 
DECRETO Nº 5.779, DE 29 DEZEMBRO DE 2023 

 
Regulamenta os Contratos Administrativos previsto na Lei 
n° 14.133 de 1º de abril de 2021 no âmbito do Poder 
Executivo do Município de Espírito Santo do Pinhal, e dá 
outras providências. 
 

 
 CRISTINA DO CARMO BRANDÃO BUENO DOMINGUES, Prefeita Municipal de Espírito 
Santo do Pinhal, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o disposto 
no item V, do Artigo 57, da Lei Orgânica do Município, e; 
 
 CONSIDERANDO que a nova lei de normas gerais sobre licitação, Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, é de observância obrigatória por este Município, no que tange às normas 
gerais, e que se encontra em vigor desde a sua publicação; 
 
 CONSIDERANDO que a nova lei de normas gerais sobre licitação e contratos trouxe várias 
normas de eficácia limitada, que necessitam de regulamentação para a sua aplicação;  
 
 CONSIDERANDO, finalmente, o interesse público em assegurar os princípios da legalidade, 
eficiência e economicidade, assegurando o bom uso do dinheiro público; 
 
 D E C R E T A: 
 

 
CAPÍTULO I 

DOS ASPECTOS GERAIS DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E DA 
SUA PUBLICIDADE 

 
Art. 1° -  A formalização dos contratos administrativos será realizada mediante a assinatura entre 
as partes de termo de contrato, que será considerado obrigatório, e será firmado dentro do prazo e 
nas condições estabelecidas no edital de licitação ou na contratação direta. 
 
§ 1° - Decairá do direito à contratação, o particular regularmente convocado que não acudir à 
convocação para assinatura no prazo estabelecido no edital, ficando sujeito às sanções previstas 
em lei, autorizando a administração, mediante decisão do ordenador de despesa, a convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar o contrato nas condições 
estabelecidas. 
 
§ 2º - O prazo estabelecido no edital para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, mediante solicitação fundamentada do interessado, desde que o motivo seja 
aceito pelo ordenador de despesas.  
 
Art. 2° -  Sem prejuízo de outras condições previstas em lei ou no edital, constituem óbice à 
formalização e prorrogação dos contratos administrativos: 
I -   A pena de impedimento de licitar e contratar com o Município de Espírito Santo do Pinhal;  
II -  A pena de inidoneidade para licitar ou contratar;  
III -  A proibição de contratar com o poder público por decisão judicial em ação de improbidade.  
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Art. 3° -  A divulgação obrigatória do termo de contrato, e dos termos aditivos firmados, no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável de sua eficácia, devendo 
ocorrer em 20 (vinte) dias, no caso de licitação, e 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta 
ou inexigibilidade, contados de sua assinatura.  
 
§ 1º - É igualmente obrigatória a divulgação dos termos de contrato e de termos aditivos no Diário 
Oficial do Município de Espírito Santo do Pinhal, devendo ocorrer nos prazos indicados no caput 
deste artigo.  
 
§ 2º - Os contratos celebrados em casos de urgência terão sua eficácia a partir da sua assinatura, 
devendo ser publicados na forma estabelecida neste artigo.  
 

CAPÍTULO II 
DAS CLÁUSULAS NECESSÁRIAS 

 
Art. 4° -  Os contratos deverão, sempre que couber, conter as cláusulas seguintes: 
I -  objeto e seus elementos característicos; 
II -  A vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver 
autorizado a contratação direta e à respectiva proposta. 
III -  A legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos; 
IV -  O regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V -  O preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do 
reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento; 
VI -  Os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e para 
pagamento; 
VII -  Os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento 
definitivo, quando for o caso; 
VIII -  O crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX -  A matriz de risco, quando for o caso; 
X -  As garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as que 
forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de pagamento; 
XI -  O prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos nesta Lei 
e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for 
o caso; 
XII -  Os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas 
e suas bases de cálculo; 
XIII -  As condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XIV -  A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 
XV -  A obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social e para aprendiz; 
XVI -  O modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento; 
XVII -  Os casos de extinção. 
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Art. 5° -  Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, 
inclusive as domiciliadas no exterior, deverão conter cláusula que declare competente o foro da 
sede da Administração para dirimir qualquer questão contratual, ressalvadas as seguintes 
hipóteses: 
I -  Licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o 
produto de financiamento concedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil faça 
parte ou por agência estrangeira de cooperação; 
II -  Contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos fabricados e entregues 
no exterior precedida de autorização do Chefe do Poder Executivo; 
III -  Aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no exterior. 
 
§ 1º - De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu regime de execução, o contrato 
conterá cláusula que preveja período antecedente à expedição da ordem de serviço para verificação 
de pendências, liberação de áreas ou adoção de outras providências cabíveis para a regularidade 
do início de sua execução. 
 
§ 2º - Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que estabeleça 
o índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, e 
poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade 
de mercado dos respectivos insumos. 
 
§ 3º - Nos contratos de obras e serviços de engenharia, sempre que compatível com o regime de 
execução, a medição será mensal. 
 
Art. 6° -  Nos contratos de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o 
critério de reajustamento de preços será por: 
I -  Reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de índices específicos ou setoriais; 
II -  Repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância 
de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos. 
 
Art. 7° -  No reajustamento em sentido estrito significa que os contratos serão reajustados 
anualmente, em conformidade com índice, setorial ou geral, ou repactuados quando se tratar de 
serviços com regime de dedicação exclusiva ou com predominância de mão de obra. 
 
§ 1° - Nos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 
ou com predominância de mão de obra, o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços 
será preferencialmente de 1 (um) mês, contado da data de apresentação dos documentos. 
I -  A obrigação do contratado de arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas 
relacionadas aos empregados que participem da execução do objeto contratual, na hipótese de 
contrato de prestação de serviços;  
II -  Cláusula anticorrupção, com a seguinte redação: “Para a execução deste contrato, nenhuma 
das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se 
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta 
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo 
garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma”; 
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III -  Disposições relacionadas à disciplina de proteção de dados pessoais, nos termos da Lei 
13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), quando for o caso.  
 

CAPÍTULO III 
DAS GARANTIAS CONTRATUAIS 

 
 
Art. 8° -  A autoridade indicada no artigo 8º deste decreto, mediante previsão e condições 
estabelecidas no edital de licitação, ou no processo de contratação direta a que alude o artigo 72 
da Lei 14.133, de 2021, poderá exigir fundamentadamente, a prestação de garantia nas 
contratações de obras, serviços e fornecimentos.  
Parágrafo único - Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garantia prevista no 
artigo 96, parágrafo 1º, da Lei 14.133, de 2021.  
 
Art. 9° -  A garantia exigida, deverá ter seu percentual definido no edital, e poderá ser de até 5% 
(cinco por cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% 
(dez por cento), desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos 
envolvidos.  
Parágrafo único - Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos com vigência superior 
a 1 (um) ano, assim como nas subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato 
para definição e aplicação dos percentuais previstos no caput deste artigo.  
 
Art. 10° -  Nas contratações de obras e serviços de engenharia de grande vulto, poderá ser exigida 
a prestação de garantia, na modalidade seguro-garantia, com cláusula de retomada prevista no 
artigo 102 da Lei 14.133, de 2021, em percentual equivalente a até 30% (trinta por cento) do valor 
inicial do contrato.  
 
Art. 11° -  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do 
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente pelos juros da poupança. 
 
Art. 12° -  Na contratação de obras e serviços de engenharia, o edital poderá exigir a prestação da 
garantia na modalidade seguro-garantia e prever a obrigação de a seguradora, em caso de 
inadimplemento pelo contratado, assumir a execução e concluir o objeto do contrato, nos termos do 
artigo 102 da Lei 14.133, de 2021. 
 
 

CAPÍTULO IV 
DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 
Seção I 

Das condições gerais e do reajuste 
 
Art. 13° -  As alterações contratuais observarão os limites impostos estabelecidos pela Lei 14.133, 
de 2021.  
 
Art. 14° -  Os contratos serão reajustados anualmente, em conformidade com índice, setorial ou 
geral, ou repactuados quando se tratar de serviços com regime de dedicação exclusiva ou com 
predominância de mão de obra.  
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§ 1º - A aplicação de índice previsto no contrato poderá ser formalizada por apostilamento, não 
configurando alteração do contrato.  
 
§ 2º - Os índices e a forma de aplicação do reajuste deverão observar os dispostos no edital de 
licitação ou no processo de contratação direta e que deve ser indicado/ estabelecido pelo ordenador 
de despesas. 
 
 

Seção II 
Da repactuação 

 
Art. 15° -  O contrato fixará prazo para resposta ao pedido de repactuação, que não poderá exceder 
30 (trinta) dias. 
 
Art. 16° -  A repactuação iniciar-se-á com apresentação de requerimento por parte da contratada, 
instruído com os seguintes elementos:  
I -  Documento que demonstre analiticamente a alteração dos custos, por meio de planilha de custos 
e formação de preços;  
II -  Acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, desde que não sejam restritos à categoria 
da Administração Pública em geral.  
§ 1º - A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado 
o princípio da anualidade para cada uma delas, podendo ser realizada em momentos distintos para 
refletir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais 
como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à 
execução do serviço.  
 
§ 2º - Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções 
ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na contratação.  
 
Art. 17° -  A planilha que acompanha o requerimento deverá observar os mesmos requisitos da 
planilha de custo inicialmente apresentada no momento do procedimento licitatório.  
§ 1º - Custos extraordinários não previstos inicialmente não serão objeto de repactuação e deverão 
ser apresentados como pedido de reequilíbrio.  
 
§ 2º - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, acordo, convenção 
ou dissídio coletivo de trabalho.  
 
Art. 18° -  A repactuação em relação aos custos com a execução dos serviços decorrentes do 
mercado estará condicionada à conformidade do pedido com a variação dos preços de mercado no 
período considerado, a ser aferida por meio de pesquisa de mercado, realizada nos termos do artigo 
deste decreto.  
 
Art. 19° -  O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir:  
I -  Da data-limite para apresentação das propostas conforme ato convocatório, em relação aos 
custos com a execução dos serviços decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e 
equipamentos necessários à execução do serviço; ou, 
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II -  Da data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente vigente à época da 
apresentação da proposta quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver 
vinculada às datas-bases desses instrumentos.  
 
Art. 20° -  As repactuações deverão ser solicitadas durante a vigência do contrato, sob pena de 
preclusão.  
 
Art. 21° -  A vigência dos novos valores contratuais decorrentes da repactuação retroagirá à data 
do pedido.  
§ 1º - Não será concedida nova repactuação no prazo inferior a 12 (doze) meses contados do último 
pedido.  
§ 2º - As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento.  
 

Seção III 
Do reequilíbrio econômico-financeiro 

 
Art. 22° -  Os requerimentos de reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos deverão ser 
apresentados à Administração Pública Municipal, acompanhados de todos os subsídios 
necessários à sua análise.  
§ 1º - O Departamento/Secretaria instruirá o respectivo processo administrativo, para posterior 
parecer conclusivo dos Departamento de Finanças e Jurídico.  
§ 2º - O pedido deverá ser obrigatoriamente instruído com as justificativas pertinentes e os 
documentos que comprovem a procedência do pleito, sob pena do seu liminar indeferimento.  
§ 3º - A análise do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá observar o disposto nas 
cláusulas contratuais de alocação de riscos, quando for o caso.  
§ 4º - Os novos preços somente vigorarão a partir da celebração de termo aditivo ao contrato 
administrativo, retroagindo seus efeitos à data do pedido.  
 

 
CAPÍTULO V 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
 
Art. 23° -  O recebimento provisório e definitivo do objeto contratual deve ser realizado nos termos 
deste Decreto e em consonância com as regras definidas no edital para o objeto específico do 
contrato. 
 
Art. 24° -   O objeto do contrato será recebido:  
I -  Em se tratando de obras e serviços:  
a -  Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, em até 15 (quinze) 
dias corridos da comunicação escrita da contratada do encerramento da execução contratual, se 
outro não tiver sido o prazo estipulado no termo de contrato;  
b -  Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, em prazo 
não superior a 90 (noventa) dias corridos a contar do recebimento provisório, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;  
 
II -  Em se tratando de compras:  
a -  Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;  
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b -  Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, em prazo 
não superior a 30 (trinta) dias corridos a contar do recebimento provisório, se outro não tiver sido o 
prazo estipulado no termo de contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais.  
 
§ 1º - O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com o contrato. 
 
§ 2º - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 
§ 3º - Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão 
definidos em regulamento ou no contrato. 
 
§ 4º - Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes 
e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas 
técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 
 
§ 5º - Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o 
projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de 
projeto. 
 
§ 6º  - Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, 
pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e 
no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 
executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do 
bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável 
pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 
 

CAPÍTULO VI 
DOS PAGAMENTOS 

 
Art. 25° -  Se o contrato não contiver definição do dia do vencimento da obrigação, a unidade 
orçamentária adotará, como data de vencimento, 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data 
de entrega da documentação pela contratada.  
Parágrafo único - O Departamento de Finanças, se necessário disciplinará procedimento 
específico e documentos necessários para liquidação e pagamento das despesas contratuais, bem 
como critérios de compensação financeira quando houver atraso no pagamento.  
 
 
 

CAPÍTULO VII 
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
Art. 26° -  As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, impondo-se, 
para sua aplicação, a observância dos seguintes procedimentos:  
I -  Proposta de aplicação da pena, formulada pelo fiscal e pelo gestor do contrato, mediante 
caracterização da infração imputada ao contratado;  
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II -  Acolhida a proposta de aplicação de penalidade, intimar-se-á o contratado, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa;  
III -  Observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado;  
IV -  Manifestação dos órgãos técnicos e jurídico sobre as razões de defesa;  
V -  Decisão da autoridade competente;  
VI -  Intimação do contratado, mediante publicação da decisão;  
VII -  Observância do prazo legal para interposição de recurso.  
 
§ 1º - Aplicada a pena e transcorrido o prazo sem interposição de recurso ou denegado seu 
provimento, executar-se-á a penalidade aplicada.  
 
§ 2º - O procedimento previsto no caput deste artigo aplica-se as seguintes propostas de extinção 
do contrato, facultando-se o trâmite simultâneo quanto à aplicação de penalidade decorrente do 
mesmo fato.  
I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII - Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 
 
§ 3º - Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão nomeada pela 
pelo ordenador de despesas, comissão esta que deve ser composta de 2 (dois) ou mais 
empregados estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
§ 4º - A penalidade de multa será calculada na forma do edital ou do contrato, não podendo ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas  
 
Art. 27° -  Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa manifestação do 
responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, esclarecendo os fatos que motivaram 
o inadimplemento, ou, no caso de força maior, que a contratada comprove, através de 
documentação nos autos, a ocorrência do evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não 
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bastando, em qualquer dos casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento dos 
serviços ou ao erário.  
 
 

CAPÍTULO VIII 
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE PARA OBRAS, SERVIÇOS E FORNECIMENTOS DE 

GRANDE VULTO 
 
Art. 28° -  Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto o Edital deverá 
prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no 
prazo de 6 (seis) meses contado da celebração do contrato, adotando-se como parâmetro 
normativo para a elaboração do programa e sua implementação, no que couber, o disposto no 
Capítulo V, do Decreto Federal nº 11.129, de 1 de julho de 2022. 
 
§ 1º - Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da implantação de 
programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação 
de sanções administrativas em função de inadimplemento de obrigação contratual, observado o 
contraditório e ampla defesa. 
 
§ 2º - Considera-se grande vulto a contratação cujo valor estimado seja igual ou superior a 
R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais). 
 
§ 4º - Opcionalmente, nas contratações abaixo do valor mencionado nos parágrafos acima, o Edital 
poderá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor. 
 

CAPÍTULO IX 
DA MEDIAÇÃO, PREVENÇÃO E RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 

 
Art. 29° -  As controvérsias administrativas entre este Município e particulares submetidas à Lei 
14.133 de 2021 serão solucionadas por equipe composta de um procurador do Município e dois 
servidores da Divisão de Licitações, e poderá contar com auxílios das equipes de apoio técnico, 
gestores e fiscais de contratos, dentre outros. 
 
Art. 30° -  A autocomposição pode se dar, especialmente, mediante negociação, por procedimento 
de mediação, conciliação ou arbitragem. 
 
Art. 31° -  As controvérsias podem ser solucionadas: 
I -  Por meio de negociação em que a solução do conflito é negociada direta e exclusivamente pelas 
partes, sem apoio de terceiros externos ao conflito; 
II -  Nos termos do procedimento de mediação previsto nos artigos 14 a 20 da Subseção I da Seção 
III do Capítulo I da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015. 
 
§ 1º - O procedimento para a resolução de controvérsias, nos termos do caput deste artigo, deve 
ser conduzido pelo procurador do Município, e contar com a participação do gestor(a) ou fiscal do 
contrato, representante da empresa com poderes para assinar acordos e, conforme o caso, com a 
participação de empregados técnicos do Município, especialistas na área, dentre outros que se 
façam necessários. 
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§ 2º - As reuniões para negociação ou mediação podem ser realizadas por sistema de 
videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real e 
devem ser juntadas no processo. 
 
§ 3º - O acordo, firmado nos termos do inciso I ou II deste artigo, deve observar, no que couber, as 
regras previstas na Lei 13.140, de 2015 e, subsidiariamente outras normas que regulamentam o 
assunto, notadamente o Código de Processo Civil.  
 

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 
Art. 32° -  Nas contratações iniciadas e as atas de registro de preços com fulcro nas Leis n° 
8.666.1993 e 10.520/2002, as citadas legislações regerá a contratação durante toda sua vigência, 
vedada a combinação com a Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
Art. 33° -  A partir de 30 de dezembro de 2023, todas as contratações iniciadas no Município de 
Espírito Santo do Pinhal somente poderão ser fundamentadas na Lei Federal n° 14.133 de 1° de 
abril de 2021. 
 
Art. 34° -  Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, ficando revogada as disposições 
em contrária. 
 
 

Município de Espírito Santo do Pinhal, 29 de dezembro de  2023. 
 
  
            CRISTINA DO CARMO BRANDÃO BUENO DOMINGUES 
                               Prefeita Municipal   
 
 
Publicado no Diário Oficial Eletrônico e disponibilizado na Secretaria Geral da Prefeitura. 
 
 
         Kely Cristina Marinelli Barbosa    
        Secretaria Geral 
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